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súauLlt REGULAMENTA No Âuuro
MUNICIPAL ,S,S SANÇOOS ADMINISTRATIVAS DE
QUE TRATA A LEI FEDERAL N' 14.t33,2! r DE
ABRIL DE 2021, E DA OUTRAS PROWDENCAS.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 92, Item I' letra "O", da Lei
(hgânica do Município e tendo em vista a Lei Federal n" 14.133, de 1' de abril de 2021.

DECRETA

ctpÍraLo t
DAS SANÇÕ E S AD M I M STRATIVAS

Seção I
Da s I nftaç õ e s A dminislr alivas

Aft 1.. O licitante e a contratada que inconam nas infrações previstas no art. 155 da I*i Federal n"

14.133, de 2021, apwadas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previslas no art.

156 da mesma lzi.

Seçõo A
Das S a nçôe s AdminisTrativas

ArL 2., A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devtdo processo legal,

com garantias de contraditório e de ampla defesa.

§1. Á competêncta para determinar a inslauração do processo adminislrativo, julgar e aplicar as

sanções é da auÍoridade máxima do órgão ou entidade.

§2" A aplicaçõo das sanções previstas em Lei nõo excluí' em hifitese alguma, a obrigação de

reparação inlegral do dano causado à Administtaçõo Pública.

Art, 3', Á sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

I- descunprimenlo, de Wquena relevôncia, de obrigaçõo legal ou infração à Lei quando nõo se

justücar aplicação de sanção mais grave;

il- inexecução parcial de obrigação conlratual PrinciPal ou acessória de pequena relevância, a

critério da Administração, quando não se justifrcar aPlicação de sançõo mais grave;
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Parágralo único. Para os Jirc deste arligo, considera-se Wquena relevôncia o descumprimento de

obrigações ou deveres inslrwnenlais ou formais que n1o imryctam objetivanenle na execução do

contralo, bem como não causem prejuízos à Administração.

ArL 1". A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se juslificar a

imposiçõo de penalidade mais grave, àquele que:

I- dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. I55

da Lei Federal n.' 14.133, de 2021, que caute grave dano à Administração, ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao inleresse colelivo;

II- dm causa à inexecução toíal do contrato:

I - deixar de entregt a docrmtentação exi§da para o cerlame:

U- não manter a proposta, salvo em deconência de falo superveniente devidamente justificado;

Y- nõo celebrar o contralo ou não enlregar a documenlação exigida para a contratação, quondo

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

W- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objelo da licitação sem molivo

justifcado;

§1'Considera-se inexecução lolal do contato:

I- recusa injustücada de cumprimento integral da obrigaçõo contralualmente deíerminada;

II- recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, conlrato ou em

aceitar ou retirar o instrumenlo equivalenle no prazo eslabelecido pela Administração também

caracterizará o descumprimenlo lolal da obigação asumida.

§2" Evidenciada a inexecução total, a inexecuçõo parcial ou o relardamenlo do cumprimento do

encargo contratual:

I- será notificado o adjudicatário ou contraíado para apresentar a justificativa, no prazo de 2

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contato:

II- a justifrcaliva apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de

contralaçõo, ptegoeiro ou comissão de licilação, e a apresenlada pela contratada será analisada pelo

fscal do contrato que, fundamentadamente, aptesentatá maniíestação e submeterá à decisão da

autoridade comrylenle.

III- rejeiladas as justificativas, o agente público competente submelerá à autoridade mfuima do

órgão ou entidade para que decida sobre a instauraçõo do processo para a apuração de

responsabilidade.
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IY- preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III deste parágrafo poderá ser

concedido prazo máximo de l0 (dez) dias poa a dequação da execução conttatual ou entrega do

objeto.

§3'Á sanção previsla no capul desle artigo impedirá o sancionado de licílar ou contratar no ômbito da

Ádministração Pública Municipal, pelo prazo máimo de 3 (nês) anos.

Art. 5'. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

L apresentar declmação ou docunenlação falsa eigida para o certame ou preslar declaração

falsa durante a licilação ou a execuçdo do conlrato;

II- fraudar a licitaçõo ou pralicar alo ír'audulenlo na execução do contrato:

III- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

IY- praticar atos ilícitos com vistas a írustrar os objetivos da licitação;

V- praticar ato lesivo previsÍo no art. 5" da Lei Federal n" 12.846, de I " de agosto de 201 3.

§l'Á autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela exislência de iníraçõo criminal ou de

ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Minislério Público e, qrmndo couber, à

Controladoria-Geral do Estado, para atuação no ômbito das respectivas compelências.

§2'Á sanção prevista no capat deste arligo, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o

responsável de licitar ou contralar no ômbilo da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes íederativos, pelo prazo mínimo de j (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

Aft. 6'. O cometimento de mais de uma infraçõo em uma mesma licitação ou relação contratual

sujeilará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somenle wna delas,

sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

§1" Nào se aplica a regra prevista no caput se já hotner ocorrido o julgamenlo ou, pelo est<igio

processual, revelar-se inconvenienle a avaliação conjunta dos fatos.

§2' O disposto nesse artigo não dasla a possibilidade de aplicação da pena de mulía cumulatívamente

à sanção mais grave.

Aí. 7', A muha será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a

0,5oÁ (cinco décimos por cenlo) nem superior a 30oÁ (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou

celebrado.
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§1' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem suryriores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garanlia prestada ou será cobrada judicialmente.

§2'A multa de que trata o capat poderá, na forma do edilal ou contrato, ser desconlada de pagamenlo

eyentualmenle devido pela contralante decorrente de outros contraÍos firmados com a Administraçào

Pública estadual.

§3" O atraso injustifcado na execução do contralo sujeitará o contratado a muka de mora, na forma

prevista em edital ou em contralo.

I- a aplicação de muha moratória será precedida de oporttnidade para o exercício do

contraditóio e da ampla defesa;

II- a aplicação de muka moratória nõo impedini que a Administração a converla em

compensatória e promova a extinção roilateral do contralo com a aplicação cumulada de oulras

sanções previstas na Leí Federal n' 14.1 33, de 2021.

§l' A notificação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo Wrtinente a

infração, a identificação do licitante ou conlralado ou os elementos pelos quais se possa identificáJos.

§2" A apuração dos fatos e apreciação da defesa será feita por servidor efetívo ou empregado ptiblico

designado ou comissão comrystas por esses agentes públicos, a quem caberá:

I- a elaboração de Relaóio Final conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante

ou conlratado, com as seguintes informações:

a) resuno dos peças principais dos autos;

b) opinião sobre a licitude da condula;

c) indicação dos dispositivos legais violados.

§3' Em havendo defesa do interessado, após as providências enumerados no inciso I do § 2" e

convalidação do relatório pela respectiya Procuradoria Jurídica, o processo deye ser remetido à

autoridade competenle Wra julgamento.
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Arl. 8". A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de adverlência e multa se

dará em processo administrativo simplifcado, facultando-se a defesa do licilanle ou contratado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçõo.
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§a' Qnndo nõo for apresenÍada defesa e a penalidade for de advertência e/ou de muha, o processo,

devidamente instruído com o relatório e convalidaçdo do relatório pela respecliva Procuradoria

Jurídica, deve ser encaminhado para decisõo do Secretário responsável pela contralação.

§5" O licitante podera apresentar, junto à defesa, evenluais provas que pretenda produzir

§6" Caso evidenciada, no curso do processo adminisÍralivo simplifcado, ou se o cttso envolver a

prática de conduta que lnssa caracterizar infração pmível com as sanções de impedimento de licitar

ou contratar ou de declaração de inidoneidade de que tralam os arls. 4o a 5" deste Regulamenlo, será

instaurado o ptocesso de responsabilização, nos lermos do previslo no art. 9" a a . l l deste

Regulammto.

Arí 9. Nos casos em que for apresenlada a defesa prévia, tratando-se de conduta com baixo grau de

reprovabilidade, ausente prejuízo Wra a administração e sendo cabível a penalidade de advertência, a

autoridade comrylente, mediante informações do servidor ou da semidora responsável ou geslor ou

gestora ou fiscal do contrato, pode decidir pela suspensão da aplicação da sanção de advertência e do

resryctivo proc e ss o administrativo sinplifi cado.

§1' Á suspensão prcvista no capat deve ser comunicada, preferencialmente por via eletrônica, pelo

gestor ou da gestora ou fiscal do conlralo, ressalvando-se a possibilidade de seguimento do processo

simplifcado se posteriormenÍe íor conslalada rerylição de irregularidade, nos Íermos dos §§ 5' e 6"

desle artigo.

§2" Na repetição de prálica de irregularidade e, em sendo apresentada defesa prévia, a auloridade

competente pode decidir, conforme o caso concreto:

I- pela suspensõo da sanção de advertência, media le as informações do gestor ou da gestora ou

fiscal do contrato sobre a ausência de prejuím;

IL pela formalização do termo de ajuste de condutas, desde que presenle os requisitos previstos

neste Decreto e requerido ou aceito pela contratada;

§3' O descumprimento das obrigações previstas no TAC acarrela a abertwa ou o prosseguimento do

processo administrativo susrynso e sujeita o compromissário à sanção fimda no termo, bem como a

execução do TAC, que tem natureza de lítulo executivo extrajudicial.
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I- a pena de muha: o valor a ser fixado pelo descumprimenÍo parctal do compromisso deve ser de

até 50oÁ e de até 100%o se o descumpimento íor total, calculado sobre o valor da multa suspensa, sem

prejuízo de outra penalidade eventualmente fxada no termo, levando-se em consideração a gravidade e

natureza da infração, a vottagem auferida, a ertensõo do dano causado à Ádminislração e a condiçào

e c onômi c a do c ompromi s sado ;

II- nos demais casos, o valor da pena de multa a ser fixado pelo descumprimento do compromisso,

também tendo em conla o inadimplemento Wcial ou lotal, deve ser de, no mínimo, 0,5oÁ (meio por

cento) e no máximo 30oÁ (trinta por cenlo), calculado sobre o valor inadimplido, levando-se em

consideração a grwidade e natureza da iníração, a vanlagem auíerida, a ertensão do dano causado à

Administração e a condição econômica do compromissado.

§5" Na hipótese de previsão, para a mesma conduta, de mais de uma penalidade Wsível de TAC, o

valor da multa pelo inadimplemento a ser fixado no lermo deve levar em consideração as regras dos

incisos do § 4" deste arligo, podendo ullrapassar o máximo estipulado no inciso II.

§6' Á minuta do TAC deve ser analisada e mediada pela Procuradoia Jwídica, notadamente para a

análise:

I- de seu cabimento:

il- das obrigações da contratada, que devem conler medidas compensatórias para a infração

praticada, trazendo beneficios para o Município;

IIL das pernlidades pelo descwnprimenlo do Termo de Ajuslamento de Condulas.

ÁrL 10. Á aplicaçõo das sanções previslas nos incisos III e IV do capal do art. 156 da Lei Federal n."

14.133, de 2021 requererá a instauração de processo de respowabilização, de que trata o art. 158 da

Lei Federal n' 14.133, de 2021.

§l' A instauração do processo se dará por ato de quem possui competência para aplicar a sanção e

menclonara:

I- os fatos que ensejam a apuração;

IL o enquadramento dos íalos às normas pertinentes à infiação:

III- a identificaçõo do liciíante ou contratado, denominado acusado, ou os elementos pelos quais se

possa identificáJo;

IY- na hipótese do §2" deste artigo, a identificação dos adninistradores e ou sócios, pessoajurídica

sucessora ou empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conÍole, de fato ou de direito.

§2'Á infração poderá ser imputada, solidariamente, aos administradores e sócios que possuam

Snderes de administraçõo, se houver indícios de envolvimento no ilícito, como também à pessoa
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jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, seguindo o disposto para a desconstderação direita da personalidade jurídica.

§3" O processo poderá ser instawado exclusivameníe conlra administradores e sócios que Possuem

poderes de administração, das pessoas jurídicas licilqntes ou contratadas, se identificada prática de

subterfiigios, visando burlar os objetivos legais da própria sanção adminislrativa.

ArL It. Á Comissão Ptocessante será comqnsla por 2 (dois) ou mais servidores esláveis dos quadros

peflnanentes da Administração Pública municipal, com atribuição de conduzir o processo e pralicar

todos os alos necessários para elucidação dos fatos, inclusive com poderes decísórios sobre os alos de

caráter instrutório.

§1" Em órgão ou entidade da Ádministração Pública cujo quadro funcional não seja formado de

servidores estatutátios, a comissão a que se refere o capat desle arÍigo será comPosla de 2 (dois) ou

mais empregados públícos pertencenles aos seus quadros permanenles, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (lrês) anos de íempo de serviço no órgão ou entidade.

§2" Á Comissão, dianle de elementos que possam revelar prudente a responsabilização de lerceiros não

preyistos no §2'do art. l0 deste Regulamento, deve solicitar a abertura de outro processo contra elas

ou o aditamento do ato de autorização do processo em curso, remetendo-se os aulos à auloridade

competente para apreciaçõo e, sendo o caso, inslauração do processo em íace de outos sujeitos.

§3" Se no cwso da instrução surgirem elemenlos novos não descritos no alo de auíorização de aberlura

de processo de apuração de responsabilidade, a comissôo solicilará a inslauração de processo

incidenlal, remelendo-se os autos à autoridade comrytenle para apreciação.

ArL 12. Inslaurado o processo, ou aditado o ato de instauração, a Comissão dará impulso ao processo,

intimado os acusados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala de tntimaçAo,

apresenlarem defesa escriÍa e especifcarem at prova:s que pretendam produzir.

§I'Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência, previamente designada para

este fm.

§2" Serão indeferidas pela Comissão, medianle decisão íundamentada, provas ilícilas, imperlinentes,

desnec essárias, protelatórias ou intemrystivas.

§3" Da decisão de que trala o §2'deste artigo, no curso da instrução, cabe pedido de reconsideração,

no prazo de 3 (três) dias úleis, contado da data de intimação.
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§1' Se nõo hower retraíação, o pedido de reconsideração se converlerá em recutso, que fcará retido e

será apreciado quando do julgamento do processo.

Art. 11. Transcorrido o prazo previslo no art. 13 deste Regulamento, a Comissão Processante

elaborará relatório final no qual mencionará os fatos impulados, os disposilivos legais e

regulamenlares infringidos, as Wnas a que está sujeito o infraloL as peças principais dos autos,

analisará as manifeslações da defesa e indicaró as provas em que se baseou para formar sua

convicção, fazendo referência às folhas do processo onde se encontram.

§1" O relatório será sempre conclusiyo quanto à inocência ou à respowabilidade do licilan e ou

contratodo e informará, quando for o caso, se houve falta capitulada como cime e se howe danos aos

cofres públicos, sugerindo à autoidade julgadora a rernessa de cópia do processo «) setor competente

para as providências cabíveis.

§2' O relatório poderá, aínda, propor a absolvição por insuficiência de provas quanlo à autoria e ou

mateialidade.

§3' O relalório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser adotadas pela Administração,

objetivando evitar a repetição de fatos ou irregularidades semelhantes aos apurados no Processo.

§5" O Processo Administralivo, com o relatório da Comissão será remelido para deliberaçdo da

autoridade compelente, a$s a maniíestação jurídica da Procuradoria do Mrmicípio.

§6" Apresentado o relatório, a comissão fcani à disposição da autoidade resgtnsável pela

instauração do processo para prestação de qualquer esclalecimento necessário.
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Art. 13. Finda a inslrução, o acusado poderá apresentar alegações fnais em 15 (quinze) dias úteis,

contados de sua intimaçõo.

§1o Nos casos previstos no capul desíe arligo, a instauração, instrução e enceffamenlo do

procedimento pela Comissão deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser

prorrogado por igual período em casos excepcionais medianle prévio e ítmdanentado requerimento à

auloridade máxima.

§7" Proferido o julgamento, encerram-se as atividades da comissão processante.
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§8' A comissão processante poderá solicilar a colaboração de outros órgãos para a instruçAo

processual, por intermédio da autoridade máima.

Seçiio AI
Ptova Emprcslado

§l'Ás informações e l»ovas comparlilhadas não se resfiingem a processos em que figwem partes

idênticas, devendo o órgão julgador, garantido o contraditório e anpla defesa, atribuir à prova o valor

q ue cons ider ar adeq uado.

§2" O pedido para compartilhamenlo de informações e provas produzidas em outro processo seráfeito

pela Comissão Plocessante à autoridade que tem compelência para julgamento, que encaminhara

solicitaÇão ao juízo compelenle ou autoridade administratiya de outro Poder ou Ente federativo.

§3'O compartilhamento de provas que envolva cooperação iníernacional, observará o disposto no

Código de Processo Civil.

Seçdo IV
Falsidade Documenlal

§2" A apresentaçõo de declaração ou docunento falso na fase licitatória ou de execução do contrato é

causa principal de aberlu'a do processo de apuração de responsabilidade, não se aplicando o disposto

no caput e § 1." deste artigo.

Seçdo V

Acusado Revel
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Art, 15, Será admitida no processo de apuração de responsabiltdade o compartilhameúo de

informações e provas produzidas em outro processo administrativo ou judicial, caso em que, após a

juntada nos autos, será aberta vistas dos autos ao acusado para manifestação, em 3 (três) dias úteis,

conlados de sua inlimação.

Aí. 16. No caso de indícios de falsidade docutnental apresenÍado no curso da inslruçõo, a Comissão

Processante intimará o acusado para mandestação, em 3 (trêg dias úteis.

§1' Á decisão sobre falsidade do documento será realizada quando do julgamenío do processo.
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Art. 17. Se o acusado, regularmente notificado, não comprecer para exercer o direilo de acomrynhar

o processo de apuração de responsabilidade, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as

alegações de fato formuladas nos aulos do procedimento administrativo para apuração de

responsabilidade.

§1" Na notificação ao acusado deve conslar adyertência relativa aos efeitos da revelia de que trala o

caput desse arligo.

§2" O revel poderá inlervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no eslado em que se encontar

Seçiio W

Do Julgamento

Arl. 18, A decisão condenatória mencionará, no mínimo

I- a idenlifcação do acusado:

II- o dispositivo legal violado;

III- a sançAo imposta.

§1'Á decisão condenatória será motivada, com indicação precisa e suficiente dos fatos e dos

ftndamentos jurídicos tomados em conta para a formação do convencimento.

§2'A motivação deve ser explícita, clara e congruenÍe, podendo consislir em declaraçõo de

concordância com rtudamenlos de outras decisões ou manifestações técnicas ou jurídicas, que, neste

caso, serão partes integrantes do alo.

Art 19. Na aplicação das sanções, a Adminisíação Pública deve observar:

I- a naÍureza e a gravidade da infração cometida;

IL as peculiaridades do caso concreto;

III- as circu stôncias agravanles ou alenuanles;

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V- a implantação ou o aperfeiçoammto de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de contole;

W- situaçõo econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receilas

e seu Wtimôniq no caso de aplicação de multa:

Arl. 20. São circunstôncias agrayantes:
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§3' Nos casos de notifcação frcla será nomeado curador especial.
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I- a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofcio ou profissão;

II- o conluio entre licilantes ou conttatados para a pratica da infração;

III- a apreseníaçAo de docwnenío falso no curso do yocesso admintstralivo de apuração de

responsabilidade;

IY- a reincidência.

Y- a prática de quaisquer infiações absoryidas, na forma do disposto no art. 6" deste

Regulamento.

§1'Verifca-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depok de condenado

definitivamente por idêntica iníraçõo antelior.

§2" Para efeito de reincidência:

I- considera-se a decisão proferida no âmbito da Ádministração Pública Direta e Indtreta dos de

Íodos os enles federulivo$ se imposta a pena de declaração de inidoneidade de liciÍar e contratar:

IL nõo prevalece a condenaçõo anterior, se entre a data da publicação da decisõo definitiva dessa

e a do comelimenlo da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos;

IIL não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

Arl, 21. Sõo circunstâncias atenuantes:

I- a primariedade;

IL proctüar evitar ou minorar as consequências do infraçõo antes do julgarrrento:

IIL reparar o dano antes do julgamento;

Iy- coníessat a auÍoria da infração.

Panígrafo único. Considera-se primário aquele que não lenha sido condenado deÍinitiyamente por

infraçõo administratíva prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

Art. 22. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de

responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir defrnição jurídica diversa, ainda que, em

consequência, sujeite o acusado à sanção de declaraçõo de inidoneidade para licitar ou contratar.

Seçdo VII

Da Prescição

ArL 23. A prescrição ocoteni em 5 (cinco) anos, conlados da ciência da infração pela Administração,

e sera
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I- inlerrompida Wla instawação do processo de responsabilização a que se reíere o capal desle

artigo;

- suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal n" 12.846, de 2013;

UL sutpensa por decisão judicial ou arbitral que inviabilize a conclusão da apwação

administrativa.

Seçilo WII

Do DesconsideÍaçõo da Personalidade Jutídica

Art 21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar

conÍusão Nrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apltcadas à pessoa jurídica serão

eslendidos aos seus adminisíradores e sócios com poderes de administração, a pessoa iurídica

sucessora ou a empresa do mesmo rat o com relaçõo de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o sanciorndo, obsemados, em todos os casos, o contraditóio, a ampla defesa e a obrigalofiedade.

§l'A desconsideração da personalidade jwídica, para os fns desle Decreto, poderá ser direta ou

indireta

§2" A desconsideração direta da personalidade jurídica implicará na aplicação de sanção direlamente

em relação aos sócios ou administradores de pessoas jurídicas licitantes ou contlaladas.

§3" A desconsideração indireta da personalidade jurídica se dará, no Processo da licitação ou de

contralação direta, no caso de veriJicaçdo de ocorrência impeditiva indireta.

ArL 26. Á competência Wa decidir sobre a desconsideração indireta da personalidade jwídica sera a

autoridade máxima do órgão ou entidade.
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Art. 25, Considera-se ocorrência impeditiva indireta a exlensão dos efeitos de sançõo que impeça de

Iicitar e contratar a Ádministração Pública ptva:

I- as pessoas frsicas que constituíram a pessoajurídica, as quais permanecem impedidas de licüar

com a Administraçõo Pública enqua lo perdwarem as cautas da penalidade, índependentemente de

nova pessoajurídica que vierem a constituir ou de outra em que figwarem como sócios:

il- as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas refeidas no inciso

anlerior.
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§1'Diante de suspeita de oconência impeditiva indirela, será susrynso o processo licitatório, Para

inyestigar se a particiryção da pessoa jurídica no processo da conlratação teve como objetivo burlar

os efeitos da sanção aplicada a oulra empresa com quadro societário comum.

§2" Será notificado o inleressado Wa que apresente maniíestaçõo, no exercicio do contraditório e da

ampla defesa, no prazo de 2 (dois) dias úíeis.

§3" Os agentes públicos resporsáveis pela condução da licitação ou processo de contratação direta

avaliarão os argwnentos de defesa e realizarão as diligências necessárias para a prova dos faÍos, como

apuror as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da

empresa sancionada: a alividade econômica desenvolvida pelas empresas; a composição do quadro

societário e identidade dos diigentes/administradores; comynrtílhamenlo de eslruÍura fsica ou de

pe s s oal ; dentre o utr as.

§1'Formado o convencimenlo acerca da existência de ocorrência tmpeditiva indireta, o licitante seró

inahiliÍado.

§5" Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspmsivo.

ArL 27. Á desconsideração direta da personalidade jurídica será realizada no caso de cometimento,

por sócio ou administrador de pessoa jurídica licitante ou contralada, das condutas previslas no art.

155, da Lei Federal n." 11.1 33, de 2021.

Art. 28. No caso de desconsideração direta da personalidade jwídica as sanções previsÍas no arl. 155

da Lei Federal n." I4.1 33, de 202I serão também aplicadas em relação aos sócios ou administradores

que cometerem infraçõo prevista no artigo anleliol.

Art, 29. A desconsideraçõo direta da personalidade jurídica será precedida de processo administralivo,

no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa.

§1' Ás infrações cometidas diretamenle por sócio ou administrador na qualidade de licitanle ou na

execução de contrato pderão ser aryadas no mesmo processo deslinado à apuração de

responsabilidade da pess oa juidica.

§3" Da decisão de desconsideraçõo direta da personalidade jwídica cabe pedido de recorcideração.
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§2'A declaração da desconsideraçõo direta da personalidade jwídica é de competência da autoridade

máxima do órgõo ou entidade.
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Art 31, Os alos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n" 14.133, de 2021 ou em

outras leis de licitações e contralos da Adminístraçõo Pública que também sejam tipifrcados como atos

lesivos na Lei Federal n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e a auloridade competente defnidos nesle Regulamento.

Arl, 32. Os órgãos e entidades da Administação Pública do Município de Quatro Pontes deverão, no

prazo mátimo 15 (quinze) dias úleis, conlados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais

recurso, informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, pra fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Prmidas (CNEP)

Seçdo IX
Do Cômputo das Sanções

Art. 33. Sobrevindo nova condenação, no curso do período de vigência de infração prevista nos incisos

Ill ou lV do art. 1 56 da Lei Federal n." 14.1 33, de 202I , será somado ao período remanescente o tempo

fixado na nova decisõo condenatóría, reiniciando-se os efeitos das sanções.

§lo Na soma envolvendo sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal n." I4.133, de

2021, observar-se-á o prazo máximo de 6 (seis) anos em que o condenado fcará proibição de licitqr ou

contralar com a Ádministração Pública Mtmicipal.

§3'Na soma, conlam-se as condenações em meses, desprezando-se os dias, respeitando-se o limite

máximo previsto no §1" dese artigo, orientado pelo termo inicial da primeira condenação.
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Aí, 30. Á exlinção do contralo por ato unilateral da Administração Pública poderá ocorrer:

L antes da abertwa do processo de apuração de responsabilidade;

IL no processo administrativo simplifrcado de apuração de responsabilidade;

Iil- em caráter incidenlal, no curso do processo de apuração de responsabilidade; ou

IY- quando do julgamento de apttação de responsabilidade.

§2' Em qualquer caso, a tmificação das sanções não poderá resukar em cumprimento inferior a metade

do total fxado na condenação, ainda que ultrapasse o prazo de 6 (seis) anos previsto no § 1.'desle

arligo.
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Arl, 31. Sõo independenles e oryram efeitos independentes as inírações autónomas praticadas por

licitant es ou c ontral ados.

Paúgrufo único. As sanções previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federal n" 14.133, de

2021 , serão aplicadas de modo independente em relação a cada infração diversa cometida-

Seção X

Da Reabilitaçdo

Att. 35. É admitida a reabititação do condenado Waníe a própria autoridade que aplicou a

penalidade, exi§dos, cumulativanente :

I- reparação integral do dano causado à Adminislração Pública;

U- ptgamenlo da multa;

I - transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da pernlidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

de c I araç ão de inidone idade ;

IV- cumprimenlo das condições de reabilitaçõo definidas no ato punitivo, dentre elas que o

reabilitando não:

a) esleja cumprido pena por outra condenaçõo;

b) tenha sido defrnilivamenle condenado, durante o período previsto no inciso III desse artigo, a

quaisquer das penas previstas no art. 156 da Lei Federal n' 14.133, de 2021, imposta Wla
Ádmin i s traç ão P úb I i c a Mtmic ipal.

c) tenha sido defnitivamenle condenado, durante o S»eríodo previsto no inciso III desse utigo, por

aÍo platicado após a sançõo que busca reabilitar, a pena preyísta no inciso IV do art. 156 da Lei

Federal n" 14.133, de 2021, imposta Wla Administração Pública Direta ou Indireta dos demais Entes

Federativos.

V- análise jurídica prévia, com posicionamento conclusiyo quqnto ao cumprimento dos requisitos

definidos neste artigo.

Panigrafo único. Á sançõo pelas infrações previstas nos incisos TIII e fll do art.155 da Lei 14.133, de

2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou conÍratado, a implantação ou

aryríeiçoamento de progratna de integridade plo respnnsável.

Art. 36. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão defnitiva, assegurando ao

Iicitante o sigilo dos registros sobre o seu processo e condenação.
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Parágafo únko. Reabilitado o licitanle, a Ádministraçõo Pública solicitará sua exchtsõo do Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(cNEP).

CAPITULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 37. Além do previsto neste decreto, para a apuração de responsabilidade por infrações passíveis

de sanção de impedimento de licitar ou contraíar ou de declaração de inidoneidade em contrqções

feitas sob a é§de da lzi n" 14.133, de 2021, deye ser instaurado processo adminislratiyo, com

observância dos procedimentos complementares preyislo no decreto, que estejam de acordo com a lei

mencionada.

Panigrufo Único, Devem ser observados, para apuração de responsabilidade, os prazos preyisros na

Lei n' 14.1 33, de 2021 e, na ausência, os prazos deste decreto.

Arl. 51. Este Decrelo entra em vigor na data de sua publicaçõo, revogando as disposições em
contrário.
Gabinete do heÍeilo de Qualru Pontes, Estado do Pararui, em 29 de setembro de 2023

CIO L,4UFER
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